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ATA DA 3ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA (06/08/2015) DO CBH-BS
Aos seis dias do mês de agosto de dois mil e quinze, às quatorze horas e trinta minutos,em segunda chamada, composta a mesa Diretora pela Prefeita de Guarujá Maria Antonieta de Brito, neste ato chamada Presidente, pelo Vice-presidente Celso Garagnani, neste ato chamado Vice-presidente e a Secretária Executiva Maria Wanda Iório, neste ato chamada Secretária, deu-se início à reunião na Rua Joaquim Távora, 93, Vila Mathias, Santos/SP,10º andar, Fernando Luiz Cordeiro (DAEE), Mário Benetati Filho (SABESP), Neusa Maria M. Viana de Assis (SMA), Elias Carlos Daccache ( SEC.SAÚDE), Márcio Galdino D’Ávila (EMAE), Antonio Marcio Ragni de Castro Leite (DERSA), Antonio Cesar Simão (SEC.DE ECON.E PLANEJAMENTO), Nelson Antonio Portero Júnior (PM. DE BERTIOGA), Sarita Patero Rodrigues Silva (PM. DE GUARUJÁ), Rosana Fillippini Bifulco de Oliveira (PM. DE ITANHAÉM), Tennisson Azevedo Júnior (PM.DE MONGAGUÁ), Sérgio Augusto Pacheli  Lusvarghi (PM.DE PERUÍBE), Rui Lemos Smith (PM. DE PRAIA GRANDE), Marise Cespedes Tavolaro (PM. DE SANTOS), Natália Ramos Corraini (PM. DE SÃO VICENTE), Luiz Sergio Pereira de Pontes (ASSOC. AMIGOS DO JARDIM REAL), Edmundo Amaral Neto (ASSOCOB), Paulo Moraes (UNISANTOS), Renan Braga Ribeiro (UNISANTA), Elias Rodrigues Ferreira (SINDIQUIM), Luciano Valadares (ASSOC.BRAS.DE EQUILIBRIO NOOCRÁTICO), Fabrício Gandini Caldeira (INST.MARAMAR) José Maciel de Brito (ASSOC. DOS ENGºS E ARQUITETOS DE S.VICENTE), Suely Pedro Flores (ASSOC.DE MULHERES DO C.TANCREDO NEVES CIDADE NÁUTICA), Ademar Salgosa Junior (ASSOC. DOS ENGºs E ARQUITETOS DE SANTOS). Tratando da seguinte ordem do dia: 01 – Abertura: Constatada a existência de quórum, a Presidente agradeceu as presenças e abriu a reunião.02  - Leitura, Discussão e Aprovação da Ata da 2ª Reunião Extraordinária de 05 de julho de 2015. Após solicitada dispensa da leitura, Rosana de Oliveira (P.M. de Itanhaém) solicitou correções para (i) constar presença pelo município de Itanhaém, (ii) registrar que só houve quórum iniciando a reunião na 2ª. chamada e, (iii) correção da palavra clip para clipping eletrônico. Com as correções foi aprovada a Ata. 03 – Comunicados da Secretaria Executiva: Maria Wanda Iorio, Secretária Executiva do Comitê da Bacia Hidrográfica da Baixada Santista, representando segmento Governo do Estado de São Paulo-DAEE- Boa tarde a todos. Na reunião do COFEHIDRO na Secretaria Recursos Hídricos –SSRH dia 23 de julho, a  Presidente comentará com mais detalhes sobre, foram deliberados: o novo Manual de Procedimentos Operacionais de  Investimentos FEHIDRO (MPO) – deliberação Cofehidro 158; a Deliberação COFEHIDRO 156 das propostas orçamentárias para 2016 e do PPA 2016-2019, que trata da previsão orçamentária quanto ao aproveitamento dos royalties de Itaipu Binacional e Cobrança pelo Uso dos Recursos Hídricos  para  o ano de 2016, 2017, 2018 e  2019. A Deliberação 155  fomento para redução da Demanda Hídrica em áreas sob escassez; Deliberação 154 -  alterou a 149 que dispõe sobre o Plano de Aplicação de Rec. Hídricos e alteração de prazo de 17/07 para 11/09; mais detalhes acessando o SIGRH ;o CRH vai realizar sua reunião no dia 18 de agosto do presente ano – São Paulo. 04 – Deliberações. DELIBERAÇÃO CBH-BS nº 293/2015 "Aprova em caráter emergencial e excepcional a transferência adicional de até 1m³/s de água do rio Guaratuba para o Sistema Produtor Alto Tietê SPAT, no período de alta pluviosidade". A apresentação do projeto da transferência adicional de até 1m³/s de água do rio Guaratuba para o Sistema Produtor Alto Tietê SPAT foi realizada pelos representantes da SABESP Marco Antônio Lopes e João César, juntamente com os estudos de fundamentação por Joaquim M. Laboratório LabSid vinculado à ESCOLA POLITÉCNICA-USP. A íntegra da apresentação se encontra na Ata de Inteiro Teor, destacando em resumo: Que já existe um ponto de captação no rio Guaratuba desde 1955 com a outorga do sistema rio Claro transferindo 500 l/s. para um afluente do rio Claro complementando a produção do sistema e reservando no sistema do Alto Tietê que abastece a região leste da RMSP para aproximadamente 2 milhões de habitantes. A escolha do rio Guaratuba se deu também porque é atribuição do Governo do Estado garantir a produção de água para RMSP e o rio Guaratuba está localizado em região de alta pluviosidade. O ponto de captação é relativamente pequeno dentro da bacia de contribuição e a captação será exclusivamente nos momentos de excedente hídrico no período chuvoso com boa vazão para a retirada. A SABESP já realizou as obras utilizando sua própria mão de obra tendo de contratar apenas os materiais necessários. Trocou a adutora e a nova percorre destino paralelamente à velha adutora existente desde a década de 50 apresentando corrosões com constantes vazamentos, tanto que há capacidade de retirar 500 l/s. mas não é possível por conta da perda de água pelos vazamentos. Sendo aberta a palavra aos membros da plenária participaram amplamente. José Maciel de Brito (Associação dos Engenheiros e Arquitetos de São Vicente) questionou por que os principais interessados, o CBH-Alto Tietê, não estavam presentes. Neuza Marcondes (Secretaria do Meio Ambiente/SMA) perguntou se já estavam em operação com a outorga e licenças ambientais emitidas, O Engenheiro Marco Antônio disse que não estavam operando. Possuem autorização do DAEE, que solicitou formalização de aprovação dos estudos submetendo ao CBH-BS e, solicitaram a regularização de licenciamento para CETESB aguardando a resposta. Operam com a outorga existente. Joaquim disse que o estudo realizado focou na área de captação que já faz parte do pedido anterior existente de 0,5 m3/s representando uma parcela da curva de permanência com possibilidade de extrapolação para 1 m3/s. Na nova solicitação a SABESP objetiva transferir na época de cheia, com impacto muito baixo em toda a bacia, com um sistema de bombeamento para o aproveitamento da água excedente que iria para o mar. Rosana de Oliveira disse que o Comitê deveria se ater em aprovar ou não a transposição visando atender as necessidade do CBH-AT, mas não possuíam condições de análises técnicas mais apuradas, estas deveriam ficar a cargo dos órgãos estaduais competentes. Obteve apoio de Neusa Marcondes e Antonio Cesar Simão (Secretaria da Economia e Planejamento do Estado de São Paulo). Márcio Galdino (EMAE) considerou que na Deliberação pelo Artigo 1º ao se referir à alta pluviosidade deveria representar um índice concreto. Seica Ono (DAEE) esclareceu que não representava o CBH-AT e poderia disponibilizar para o Comitê o parecer técnico do DAEE. Os debates ainda prosseguiram sobre o entendimento e conceito de alta pluviosidade. Raphael Machado, Consultor para o Plano de Bacia do CBH-BS apresentou sugestões para serem incorporadas na Deliberação (i) considerarem o Q710 como critério da outorga (ii) solicitar estudo do balanço hídrico (iii) como condicionantes para outorga que seja garantida captação imediatamente à frente da estrutura de captação de no mínimo 50% Q710 (iv) estação hidrometeorológica no ponto da captação com envio de dados para Secretaria Executiva (v) atendimento ao novo Código Florestal (vi) vazão ecológica, 50% do Q710. Seica esclareceu que utilizam Q710 para estudo das vazões mínima dos rios, e no caso a proposta de retirada da água era para o caso do período das grandes chuvas. Sérgio Augusto Lusvarghi (Prefeitura de Peruíbe) retomou o tema das condicionantes mínimas dizendo que deveriam reproduzir as condicionantes do trabalho. Renan Braga Ribeiro (Instituto Superior de Educação Santa Cecília/UNISANTA) solicitou esclarecimentos sobre qual era afinal o volume solicitado pela SABESP. Os debates prosseguiram sobre a quantidade da retirada, a média do volume e questões técnicas da hidrologia e do planejamento de recursos hídricos. João César assegurou que para os planos futuros e o abastecimento atual a reversão não significava nenhum problema para o município de Bertioga. A Presidente considerou com a plenária se estavam suficientemente esclarecidos após amplas ponderações e esclarecimentos para votarem favoráveis ou contrários à transposição do rio Guaratuba para o Alto Tietê. Fabrício Gandini (Instituto Maramar) sugeriu que seria pertinente remeter à análise da Câmara Técnica de Análise de Empreendimentos-CTAE do Comitê, procedimento instituído por norma de Resolução SMA que permite o Estado ouvir a CTAE e, que inclusive poderá emitir condicionantes adicionais. No impasse a Presidente colocou em votação e venceu a proposta que a própria plenária poderia prosseguir analisando a Deliberação. Registrado um voto contrário do Conselheiro Fabrício Gandini e uma abstenção da Secretaria do Estado do Meio Ambiente. Analisaram e aprimoraram a redação da Deliberação percorrendo cada um de seus parágrafos e Artigos a fim de representar de maneira fidedigna a vontade soberana da plenária, resultando na aprovação da Deliberação por unanimidade nos termos consignados: “O Comitê da Bacia Hidrográfica da Baixada Santista, no uso de suas atribuições legais e considerando que, em 30 de março de 2015 em sua 40ª reunião ordinária, o Comitê da Bacia Hidrográfica da Baixada Santista, em seu item 7 da pauta, contou com a presença da Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo-SABESP que explanou sobre a ampliação da oferta de água no SPAT, com a ampliação de captação no Rio Guaratuba. O representante da SABESP apresentou um breve histórico sobre a Elevatória de Água Bruta–EEAB Guaratuba e relatou que, desde 1955 existe a contribuição com a vazão de 0,5 m³/s para o SPAT, e que em decorrência da crise hídrica, foi realizado o estudo da disponibilidade hídrica do Rio Guaratuba, pelo LabSid da Universidade de São Paulo com o objetivo fornecer subsídios para análise da capacidade de bombeamento da sua captação, situada no Sistema Rio Claro para fins de abastecimento; o estudo realizado pelo LabSid demonstrou que no regime hidrológico da Serra do Mar pode ser caracterizado por altos índices pluviométricos (acima de 2.000 mm/ano) e pela maior regularidade da ocorrência de precipitação ao longo do ano; pelo Regime de Planalto apresenta índices anuais que variam de 1.300 a 1.800 mm/ano e distribuição sazonal mais bem definida; o estudo realizado pelo LabSid considerou uma série de vazões de apenas 7 (sete) anos de dados, remontada partir das medições indiretas dos volumes captados e vertidos naquela estrutura de captação existente; a capacidade de bombeamento instalada, demonstrada pelo estudo do conjunto de bombas é de 1,4 m³/s ou 1.400 L/s, para assegurar o bombeamento; o estudo demonstrou que não será necessária a construção de um reservatório no local para a reservação; a Bacia do Guaratuba está localizada integralmente na área de influência da Serra do Mar, sendo que a sua área à montante da captação é de 19,1 km²; à jusante é de 100 km², dada a contribuição de seus afluentes; o Relatório de Situação dos Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica da Baixada Santista–Relatório Um (2006), à página 52, Tabela 2-1, vazões mínimas de longo período Q7,10, indica que esta vazão do Rio Guaratuba é de 1.393,32 L/s ou seja, 1,39 m³/s; o Diagnóstico aprovado do Plano da Bacia Hidrográfica 2016-2027 indica que a retirada adicional de 0,5 m3/s não poderá ser permanente. DELIBERA Art. 1º-Fica condicionada a transferência adicional na média de 0,5 m3/s da Bacia do Rio Guaratuba UGRHI 7 para a UGRHI 6 (Sistema Produtor Alto Tietê-SPAT) somente no período  de alta pluviosidade, de acordo com a orientação do licenciamento. §1º-Deve ser atendido o disposto na Legislação Federal e Estadual referentes à proteção ambiental (Lei Federal 12.651/12 – Código Florestal) e ao controle de poluição das águas (Lei Estadual nº 997/76 e seu regulamento). §2º-Fica concedida a transferência adicional pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir da data da publicação desta deliberação, podendo ser prorrogada a partir dos dados apresentados pela SABESP anualmente e aprovado pelo CBH-BS. Art. 2º-Fica ainda condicionada a SABESP instalar na captação de transposição de vazões, da UGRHI 7 para a UGRHI 6, uma estação hidrometeorológica telemétrica para medição direta da vazão a montante e imediatamente a jusante da estrutura de captação, além da medição direta ou indireta da vazão de captação e da pluviometria, na bacia do Rio Guaratuba, até o dia 31 (trinta e um) de dezembro do ano corrente. Parágrafo Único: Os dados coletados deverão ser enviados mensalmente para o DAEE e para a secretaria executiva do CBH-BS. Art. 3º - Esta deliberação entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial do Estado. 5. Inserção na pauta -DELIBERAÇÃO CBH-BS Nº 294/2015 “Define as diretrizes e o cronograma para a classificação de propostas visando à indicação para obtenção de financiamento com recursos remanescentes da cobrança pelo uso dos recursos hídricos e da cota parte na Bacia Hidrográfica da Baixada Santista, referente ao exercício de 2015, e dá outras providências”. A Deliberação foi proposta como segunda chamada aos investimentos da cobrança e da cota parte com a cota valor restituída aos comitês pela Deliberação COFEHIDRO 154, anteriormente contingenciados. Pelo saldo remanescente da cota parte a Deliberação CBH-BS 288/15 teve o valor disponível para investimentos em R$ 2.026.197,05 que foram utilizados em projetos aprovados. A Deliberação COFEHIDRO 154/15 restituiu ao Comitê R$ 397.912,16 da cota parte. No saldo remanescente da cobrança a Deliberação CBH-BS 290/15 aprovou oito propostas disponibilizando R$ 3.690.024,85. A Deliberação CBH-BS 292/15 aprovou o Plano Regional de Resíduos Sólidos, tomador AGEM, no valor de R$700.000. A Deliberação CBH-BS 287/15 aprovou a transferência de R$ 50.000,00 para o CBH-RB para o projeto Vertente Litorânea. O valor destinado para apoiar as propostas foi de R$ 11.530.204,35. A Deliberação foi aprovada ad referendum pela Presidente abrindo as inscrições desde 30 de julho e, para as demais datas o cronograma definiu como prazo de submissão 07 de agosto, Avaliação das propostas 11 de agosto, Divulgação dos resultados da avaliação 12 de agosto, Prazo para os recursos de 13 a 19 agosto, análise dos recursos 21 de agosto, Divulgação da classificação 24 de agosto, Reunião Plenária agendada para 28 de agosto, submissão ao SINFEHIDRO até 04 de setembro e encaminhamento das propostas aprovadas até 11 de setembro. A reunião do COFEHIDRO conforme comunicado no início promoveu alterações no MPO sendo as principais no item 2.1. Pré-requisitos para obtenção de financiamento do FEHIDRO previsão de apresentação de Relatório Técnico Final demonstrando as atividades desenvolvidas, dados utilizados, resultados obtidos e benefícios decorrentes, para fins de divulgação no âmbito do SIGRH e eventual utilização como referência para empreendimentos semelhantes. A contrapartida aceitará a administração da execução do empreendimento limitada a 7% do valor global do empreendimento além de despesas administrativas com o processo licitatório.  Nas considerações do plenário foi proposta alteração do prazo para entrega dos projetos para o dia 12 de agosto alterando o cronograma acima. A Deliberação foi aprovada por unanimidade alterando o prazo de entrega dos projetos na Secretaria Executiva para o dia 12 de agosto. 6. Assuntos Gerais e Encerramento. Tendo sido cumprida a pauta Maria Antonieta de Brito Prefeita de Guarujá e Presidente CBH-BS agradeceu a todos e encerrou a reunião.

Maria Antonieta de Brito                                                                       Maria Wanda Iorio

     Presidente                                                                                     Secretária Executiva
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